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PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 0218.6/2019 

 
“Dispõe sobre o direito à acessibilidade da 
pessoa ostomizada aos sanitários de uso 
público, mediante a instalação de 
equipamentos adequados para a sua 
utilização, no âmbito do Estado de Santa 
Catarina.” 
 
Autor: Deputado Neodi Saretta 
Relator: Deputado Fabiano da Luz 
 

I – RELATÓRIO 
 

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do Deputado Neodi Saretta, 

estruturado em 5 (cinco) artigos, que ―Dispõe sobre o direito à acessibilidade da 

pessoa ostomizada aos sanitários de uso público, mediante a instalação de 

equipamentos adequados para a sua utilização, no âmbito do Estado de Santa 

Catarina‖, conforme sua ementa. 

 

Os arts. 1º, 2º e 3º do texto legislativo proposto estão assim 

redigidos:  

 

Art. 1º Fica garantido à pessoa ostomizada, no âmbito do Estado de 
Santa Catarina, o direito à acessibilidade aos sanitários públicos 
localizados em shoppings centers, supermercados, postos de saúde, 
hospitais, centros comerciais, estádios de futebol, espaços 
poliesportivos e prédios públicos, além de outros espaços públicos 
onde haja grande circulação de pessoas, mediante a instalação de 
equipamentos adaptados pra suas práticas higiênicas e que atendam 
as suas necessidades.      
 
Parágrafo único. Nos locais a que se refere o caput deve haver, no 
mínimo, um sanitário adaptado à pessoa ostomizada. 
 
Art. 2º O sanitário público adaptado ao uso da pessoa ostomizada 
deve ser dotado das seguintes instalações:  
 
I – sanitárias: 
 
a) vaso sanitário normal com anteparo seco e sistema de descarga, 
preferencialmente para fixação em paredes, com altura de 80cm 
(oitenta centímetros) do chão para descartar o conteúdo das bolsas 
coletoras; 
 
b) ducha higiênica instalada ao lado direito do vaso sanitário, com 
seu ponto de água com altura de 110cm (cento e dez centímetros) do 
chão, para lavagem ou troca da bolsa coletora;  
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c) lavatório para as mãos, instalados próximo ao vaso sanitário; 
 
d) pequena prateleira ou bancada instalada ao lado esquerdo do 
vaso sanitário; e  
 
e) suporte para fixação de papel higiênico instalado próximo ao vaso 
sanitário e em altura compatível; 
 
II – acessórios: 
 
a) lixeira própria para o descarte de bolsas coletoras e materiais 
utilizados na higienização das bolsas coletoras de fezes ou urina; 
 
b) suporte para papel toalha; e  
 
c) cabide. 
 
III – ajustes arquitetônicos: 
 
a) instalação de ventilação adequada; e  
 
b) ‗Símbolo Internacional de Acesso‘, incluindo o ‗Símbolo Nacional 
da Pessoa Ostomizada‘, colocado, de forma visível, na entrada do 
sanitário. 

 

Com relação aos demais artigos que integram a presente proposição 

(3º, 4º e 5º), estes tratam, respectivamente, da fiscalização, pelo órgão competente, 

quanto ao cumprimento da lei perseguida, da regulamentação e da vigência da 

normativa almejada.  

 

Da Justificativa à proposição (fl. 04), extrai-se, de forma literal, o 

seguinte: 

 
[...] 
Ostomia é um procedimento cirúrgico que consiste na realização de 
comunicação de um determinado órgão oco com o meio externo, ao 
exemplo do aparelho digestivo, urinário ou respiratório, onde os 
fluídos e resíduos são coletados na bolsa de ostomia. Quando 
ostomizada, a pessoa passa por grandes transformações na vida e 
sofre devido ao grande desconforto causado pelo procedimento. A 
situação mais complicada no cotidiano da pessoa ostomizada é o 
acesso a higiene pessoal, pois, raramente encontra-se um banheiro 
adaptado para ostomizados. Devido esta situação, grande parte das 
pessoas ostomizadas hesitam em sair de casa e manter uma vida 
social ativa, bem como, seguir com sua vida pessoal, fator que 
acarreta em muitos outros fatores negativos, estando entre estes 
fatores a depressão. 
No Brasil, a construção de banheiros públicos adaptados para 
pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida está previsto 
no artigo 22, do Decreto nº 5.296 de 02 de dezembro de 2004, que 
regulamenta a Lei Federal 10.048 de 08 de novembro de 2000. No 
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segundo parágrafo do artigo 22 do referido Decreto, é abordado que, 
as edificações de uso público devem equipar os banheiros com 
acessórios de modo que possam ser utilizada por pessoas com 
deficiência e ou mobilidade reduzida. Sendo assim, destaca-se a 
importância da disponibilização de banheiros adaptados para a 
pessoa ostomizada em locais públicos, é importante ressaltar 
também, que a adaptação dos banheiros é de baixo custo. 
[...] 

 

A matéria foi lida no Expediente da Sessão Plenária do dia 4 de julho 

de 2019 e encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, na qual fui 

designado para a sua relatoria, na forma regimental. 

 

É o relatório.  

 

II – VOTO 

 

Inicialmente, observo que o art. 23, inciso II, da Constituição Federal, 

expressa que: 

 
Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios: 
[...] 
II – cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das 
pessoas portadoras de deficiência; 
[...] 

 

O art. 24, XII e XIV, do mesmo Diploma Legal, atribui competência 

concorrente à União, aos Estados e ao Distrito Federal para legislar sobre proteção 

e defesa da saúde e proteção e integração social das pessoas com deficiência. 

 

Cito, ainda, o disposto no art. 244, também da Constituição Federal, 

nos seguintes termos: 

 
Art. 244. A lei disporá sobre a adaptação dos logradouros, dos 
edifícios de uso público e dos veículos de transporte coletivo 
atualmente existentes a fim de garantir acesso adequado às pessoas 
portadoras de deficiência, conforme o disposto no art. 227, § 2º. 

 

Diante dessas disposições constitucionais, observa-se que compete 

à União editar normas gerais sobre a matéria em apreço, e aos Estados, de forma 

residual, suplementar a legislação existente, pormenorizando as aludidas normas, 

com o propósito de tornar sua aplicação mais efetiva. 
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In casu, a norma proposta exerce essa competência suplementar, 

sem invadir a esfera de competência da União para normas gerais. 

 

De mesmo teor substancial, a decisão proferida pelo Supremo 

Tribunal Federal na ADI 903-6-MG, cuja parte da ementa abaixo transcrevo: 

 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEI 10.820/92 DO 
ESTADO DE MINAS GERAIS - PESSOAS PORTADORAS DE 
DEFICIÊNCIA - TRANSPORTE COLETIVO INTERMUNICIPAL - 
EXIGÊNCIA DE ADAPTAÇÃO DOS VEÍCULOS - MATÉRIA 
SUJEITA AO DOMÍNIO DA LEGISLAÇÃO CONCORRENTE - 
POSSIBILIDADE DE O ESTADO-MEMBRO EXERCER 
COMPETÊNCIA LEGISLATIVA PLENA - MEDIDA CAUTELAR 
DEFERIDA POR DESPACHO - REFERENDO RECUSADO PELO 
PLENÁRIO.  
- O legislador constituinte, atento à necessidade de resguardar os 
direitos e os interesses das pessoas portadoras de deficiência, 
assegurando-lhes a melhoria de sua condição individual, social e 
econômica - na linha inaugurada, no regime anterior, pela E.C. n. 
12/78 -, criou mecanismos compensatórios destinados a ensejar a 
superação das desvantagens decorrentes dessas limitações de 
ordem pessoal.  
- A Constituição Federal, ao instituir um sistema de condomínio 
legislativo nas matérias taxativamente indicadas no seu art. 24 - 
dentre as quais avulta, por sua importância, aquela concernente à 
proteção e à integração social das pessoas portadoras de deficiência 
(art. 24, XIV) -, deferiu ao Estado-membro, em "inexistindo lei federal 
sobre normas gerais", a possibilidade de exercer a competência 
legislativa plena, desde que "para atender a suas peculiaridades" 
(art. 24, § 3º). A questão da lacuna normativa preenchível. 
Uma vez reconhecida a competência legislativa concorrente entre a 
União, os Estados-membros e o Distrito Federal em temas afetos às 
pessoas portadoras de deficiência, e enquanto não sobrevier a 
legislação de caráter nacional, é de admitir a existência de um 
espaço aberto à livre atuação normativa do Estado-membro, do que 
decorre a legitimidade do exercício, por essa unidade federada, da 
faculdade jurídica que lhe outorga o art. 24, § 3º, da Carta Política. 
[...] 

 

Outrossim, pertinente chamar a atenção para o que preceituam os 

arts. 9º, inciso II, e 10, incisos XII e XIV, da Constituição Estadual, in verbis: 

 

Art. 9º — O Estado exerce, com a União e os Municípios, as 
seguintes competências: 
[...] 
II - cuidar da saúde e assistência pública e da proteção e garantia 
das pessoas portadoras de deficiência; 
[...] 
 

P
ág

in
a 

9.
 V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

21
8.

6/
20

19
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO
E JUSTIÇA

 

5 

 

Art. 10 — Compete ao Estado legislar, concorrentemente com a 
União, sobre: 
[...] 
XII - previdência social, proteção e defesa da saúde; 
[...] 
XIV - proteção e integração social das pessoas portadoras de 
deficiência; 
[...] 

 

Note-se que a matéria não está elencada entre aquelas de 

competência privativa do Governador do Estado, nos termos do art. 50, § 2º, da 

Constituição Catarinense. 

 

Assim, no que tange aos aspectos constitucional, legal, jurídico e 

regimental, não encontrei óbice ao encaminhamento do projeto em referência. 

 

Em face do exposto, com base nos arts. 72, c/c o art. 144, do 

Regimento Interno deste Poder, no âmbito desta Comissão, voto pela APROVAÇÃO 

do Projeto de Lei nº 0218.6/2019, e pela continuidade da tramitação processual 

reservada a análise de mérito às demais Comissões Permanentes para tanto 

especialmente definidas pelo 1º Secretário da Mesa, à fl. 02.. 

 

Sala das Comissões, 
 
 
 
 
Deputado Fabiano da Luz 
              Relator 
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PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 0218.6/2019 
 
 
 
 
Dispõe sobre o direito à acessibilidade da 
pessoa ostomizada aos sanitários de uso 
público, mediante a instalação de 
equipamentos adaptados para sua 
utilização, no âmbito do Estado de Santa 
Catarina. 
 
Autor: Deputado Neodi Saretta 
 
Relator: Deputado João Amin 
 
 
 

 
I – RELATÓRIO 
 

 

Cuida-se de proposta legislativa, de autoria do Deputado Neodi 

Saretta, que ”Dispõe sobre o direito à acessibilidade da pessoa ostomizada aos 

sanitários de uso público, mediante a instalação de equipamentos adaptados para 

sua utilização, no âmbito do Estado de Santa Catarina”. 

 

Da Justificação à proposição (fls. 04/05), trago à colação, de forma 

literal, o seguinte: 

 

[...] 
 
Ostomia é um procedimento cirúrgico que consiste na realização de 
comunicação de um determinado órgão oco com o meio externo, ao 
exemplo do aparelho digestivo, urinário ou respiratório, onde os 
fluídos e resíduos são coletados na bolsa de ostomia. Quando 
ostomizada, a pessoa passa por grandes transformações na vida e 
sofre devido ao grande desconforto causado pelo procedimento. A 
situação mais complicada no cotidiano da pessoa ostomizada é o 
acesso a higiene pessoal, pois, raramente encontra-se um banheiro 
adaptado para ostomizados. Devido esta situação, grande parte das 
pessoas ostomizadas hesitam em sair de casa e manter uma vida 
social ativa, bem como, seguir com sua vida pessoal, fator que 
acarreta em muitos outros fatores negativos, estando entre estes 
fatores a depressão. 
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No Brasil, a construção de banheiros públicos adaptados para 
pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida está previsto 
no artigo 22, do Decreto nº 5.296 de 02 de dezembro de 2004, que 
regulamenta a Lei Federal 10.048 de 08 de novembro de 2000. No 
segundo parágrafo do artigo 22 do referido Decreto, é abordado que, 
as edificações de uso público devem equipar os banheiros com 
acessórios de modo que possam ser utilizada por pessoas com 
deficiência e ou mobilidade reduzida. Sendo assim, destaca-se a 
importância da disponibilização de banheiros adaptados para a 
pessoa ostomizada em locais públicos, é importante ressaltar 
também, que a adaptação dos banheiros é de baixo custo. 
 
[...] 

 

A matéria foi lida no Expediente da Sessão Plenária do dia 4 de julho 

de 2019 e, posteriormente, encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, na 

qual recebeu parecer por sua admissibilidade, por unanimidade (fls. 07/12).  

 

Na sequência, o Projeto de Lei em tela aportou nesta Comissão de 

Trabalho, Administração e Serviço Público, na qual fui designado Relator, na forma 

regimental. 

 

É o relatório. 

 

 

II – VOTO 

 

Da análise da matéria no âmbito desta Comissão, de acordo com o 

art. 80, combinado com o art. 144, III, todos do Regimento Interno deste Poder, 

constato que a medida prevista no Projeto de Lei sob exame é oportuna e 

conveniente ao interesse público, porquanto busca garantir às pessoas 

ostomizadas a acessibilidade aos sanitários públicos, mediante a instalação de 

equipamentos adequados e que atendam às suas práticas de higiene.  

 

Entretanto, considerando-se o conjunto de instalações (art. 2º) a 

serem realizadas nos sanitários já existentes nos estabelecimentos que devem se 

adequar à medida proposta, acreditamos necessária a previsão de prazo de 1 (um) 

ano para que se passe a exigir tais adequações, e, para tanto, proponho, em anexo, 

uma emenda aditiva.  
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Ante o exposto, com base no art. 144, III, do Regimento Interno 

deste Poder, voto, no âmbito deste Colegiado, pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei 

nº 0218.6/2019, com a Emenda Aditiva que ora apresento. 

 

Sala da Comissão, 
 
 
 

 

Deputado João Amin 
Relator 
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EMENDA ADITIVA AO PROJETO DE LEI Nº 0218.6/2019 
 
 

Fica acrescentado art. 5º ao Projeto de Lei nº 0218.6/2019, com a seguinte 
redação, renumerando-se o artigo subsequente: 

 
 

“Art. 5º Os estabelecimentos a que se refere o art. 1º terão o 
prazo de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, a contar da data da sua publicação, para 
se adequarem ao disposto nesta Lei..“ 

 
Sala da Comissão, 
 
 
 
 

 
Deputado João Amin 
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REQUERIMENTO DE DILIGÊNCIA AO PROJETO DE LEI Nº 0218.6/2019 

 

 

Com amparo no § 1º do art. 140 do Rialesc, solicitei vista do 

Projeto de Lei em referência, de autoria do Deputado Neodi Saretta, que dispõe 

sobre o direito à acessibilidade da pessoa ostomizada aos sanitários de uso público, 

mediante a instalação de equipamentos adaptados para sua utilização, no âmbito do 

Estado de Santa Catarina. 

 

O Projeto iniciou sua tramitação em 04 de julho de 2019, e, na 

sequência, foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, na qual foi 

aprovado, seguindo sua tramitação para esta Comissão de Trabalho, Administração 

e Serviço Público, restando aprovado com Emenda Aditiva. 

Por sua vez, com amparo no Regimento Interno desta casa, solicitei 

vista ao Projeto de Lei em referência, para melhor análise do mesmo. 

Dessa forma, após analisar e estudar o projeto com a emenda 

apresentada, vislumbrei a necessidade de maiores esclarecimentos acerca de 

alguns pontos que entendo relevantes para clarear meu entendimento, e acredito, o 

entendimento dos nobres colegas Deputados, acerca do assunto.  

Ante o exposto, com base no disposto no inciso XIV do art. 71 do 

Regimento Interno da Alesc, após ouvidos os membros deste Colegiado, solicito 

DILIGÊNCIA aos órgãos e setores abaixo a fim de que se manifestem a respeito do 

presente Projeto de Lei: 

- Secretaria Estadual da Fazenda e Secretaria Estadual da Saúde: 

Acerca do impacto econômico para o Estado de Santa Catarina caso seja aprovado 

o presente projeto em função da obrigatoriedade dos hospitais e prédios públicos 

terem que instalar banheiros adaptados; 

- Federação das Câmaras de Dirigentes Lojistas de Santa Catarina - 

FCDL/SC e Federação do Comércio de Bens, Serviços e Turismo de Santa Catarina 

- Fecomércio: sobre o impacto para o comércio com a aprovação deste projeto de 

lei; 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

COMISSÃO DE TRABALHO, 
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

 
 
 

2 
 

- Associação Catarinense de Supermercados - ACATS: sobre o 

impacto para os supermercadistas com a aprovação do presente projeto de lei; 

- Associação e Federação das Santas Casas, Hospitais e Entidades 

Filantrópicas do Estado de Santa Catarina – FEHOSC e AHESC: sobre o impacto 

para os setores de saúde com a aprovação deste projeto de lei; 

- Federação Catarinense de Futebol – FCF: sobre o impacto para os 

clubes esportivos com a aprovação deste projeto de lei; 

 
 

Sala das Comissões, 
 
 
 

Deputado Sargento Lima              
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ì

acats Ao iente

Em,
Deputado

1o

Associação Catarinense
de Supermercados

ì

Ofício Ll3/20I9

Florian ro de 2019.

Exmo.

Sr. Laércio Schuster
M.D. Primeiro Secretário da Diretoria legislativa
Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina
Florianópolis - SC

Senhor Secretário,

Atendendo à solicitação contida no Ofício GPS/DL/l39t/20L9 dessa Diretoria
Legislativa e, cumprimentando-o cordialmente, vimos pelo presente externar a grande
preocupação do setor supermercadista no Estado de Santa Catarina com eventual
aprovação do Projeto de Lei 02I8.6/20t9, de autoria do Deputado Neodi Saretta, que
"Dispõe sobre o díreito a acessibilídade do pessoq ostomizqdo aos sonitários de uso
público, mediante o ínstolação de equÍpamentos adoptados poro sua utilização, no
ômbíto do Estodo de Santa Cetarine", projeto este em trâmite nessa conceituada Casa
Legislativa.

o Projeto de Lei sob exame dispõe no seu Art. Le que: " Fico garontido à pessoa
ostomizoda, no âmbito do Estodo de Santo Catarina, o direito à qcesslbitidqde oos
sanitários públicos loculizados em shoppings centers, supermercodos, postos de
soúde, hospítais, centros comerciois, estódíos de Íutebol, espoços públicos onde hoja
gronde circuloção de pessoos, mediante o instalação de equipomentos odoptados
pqrq suos práticas hígiênicos e que otenddm às suos necessidodes,',

Estabelece, ainda, no seu parágrafo único que: "Âíos locois q que se relere o caput
deve hover, no mínimo, um sanitúrio odaptado à pessoo ostomizada,,,

lnobstante o PL ter um cunho social, primeiro deverá expressar de forma clara, se os
equipamentos necessários às pessoas ostomizadas poderão ser ofertados no mesmo
espaço já reservado a portadores de necessidades especiais, espaços estes já
presentes nos estabelecimentos citados no corpo do pL sob exame.

Por segundo, cumpre ressaltar que existem lojas de vários portes no segmento
supermercadista e que, nem sempre, demandam grande circulação de pessoas. Por tal
razâo o PL não poderia impor obrigatoriedade a todos os supermercados, até porque
frustraria o espirito da norma. Entende, portanto, que o Projeto de Lei carece de
definir o porte dos estabelecimentos sujeitos a tal obrigação.

48 3223-0174

acats.com.br
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Associação Catarinense
de Supermercados

A Associação receia, ainda, que a edi ção da nova lei estadual traga para o setor edemais segmentos citados no pL um custo adicional com a coleta do resíduo,representado pelo descarte das bolsas utilizadas por pessoas ostomizadas. Deverá serobjeto de

tn
h r

Entende a ACATS, portanto, que o PL sob exame não pode prosperar na forma como seapresenta, necessitando, ainda, grande reflexão sobre a matéria, antes de ser omesmo levado à votação, a fim de que não seja invocada a inconstitucionalidade domesmo, na hipótese de necessitar dispor sobre matéria de competência exclusiva daUnião.

Diante do exposto e na certeza de que vossa Excelência irá dar ao pleito da Associação
a atenção e importância que o mesmo requer, aproveitamos o ensejo para renovar osvotos de elevada estima e consideração, colocando_nos à disposição paraparticiparmos da discussão do referido projeto de Lei.

Atenciosamente,

Antonio Carlos poletini
Diretor Executivo

Rua Visconde de Cairú, n.e 39] | 4o andar I CEP: 88075-02O

Estreito I Florianopolìs I Santa Catarina

48 3223-0174

acats.com.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
CASA CIVIL

Ofício no 1544|CC-D nópolis, 5 de dezembro de 2019.

Senhor

De ordem do senhor Governador do Estado, encaminho a Vossa Excelência resposta ao
Ofício no GPS/DL1138812019, a respeito do pedido de diligência ao Projeto de Lei no 0218.612019,
que "Dispõe sobre o direito à acessibilidade da pessoa ostomizada aos sanitários de uso público,
mediante a instalação de equipamentos adaptados para sua utilização, no âmbito do Estado de Santa
Catarina".

A Secretaria de Estado da Fazenda (SEF), mediante o Parecer no 78412019-COJUR/SEF,
ressaltou que "[...] a proposta impõe medidas que eventualmente podem causar o aumento de
despesas dos cofres públicos. Sendo o caso, com base na Lei de Responsabilidade Fiscal
(LC 101/00), a criação de despesas de caráter continuado requer o estudo dos seus impactos
financeiros e deverão ser instruídas com a estimativa orçamentária no exercício em que devam
entrar em vigor e nos dois subsequentes, bem como também deverão demonstrar a origem dos
recursos para seu custeio. E o que teza o art. 16 da referida legislação [...]. Tendo isto em vista,
caso a medida resulte em criação de despesas adicionais no âmbito da Administração Pública, ela
poderá comprometer recursos de órgãos estaduais, como saúde e educação, bem como a
continuidade de serviços essenciais. Assim sendo, esta Pasta ressalta a necessidade da devida
obediência às normas previstas na Lei de Responsabilidade Fiscal e oitiva dos demais órgãos
afetados".

E a Secretaria de Estado da Saúde (SES) encaminhou, mediante o Ofício no 1358/2019,
o Parecer n'75012019, de sua Consultoria Jurídica, por meio do qual informa que "[...] o Tribunal de
Justiça de Santa Catarina entende que não cabe ao legislador fixar normas que gere aumento de
despesa pública, entendendo, ainda ser, tal atividade, restrita à iniciativa e competência do Chefe do
Poder Executivo. [...] Portanto, consideramos inapropriada a proposta no que diz respeito à sua
constitucionalidade: entendemos que é incidente em vício de origem. Este posicionamento decorre do
disposto no art. 32 clc arts. 50, S 2o, lll e 71,11, da Carta Estadual, que alberga a separação dos
poderes, garantindo autonomia de ação, dentro da legalidade, a cada um dos poderes, dentro das
atividades que lhe são inerentes. [...] Por esta Íazão, recomenda que não seja dado seguimento ao
Projeto de Lei ora submetido à análise deste corpo consultivo".

Diante da matéria objeto da proposição, foram consultadas de ofício as Secretarias de
Estado do Desenvolvimento Social (SDS) e da Administração (SEA).

A SDS encaminhou, mediante o Ofício no 899/19, o Parecer no 311/19, de sua Consultoriâ
Jurídica, por meio do qual destacou que "A matéria, embora revestida de viés social, visto que busgà
garantir infraestrutura de acessibilidade aos ostomizados e, consequentemente, a sua maior inclusãoì
já foi disciplinada no âmbito federal quando foi tornada obrigatória a adequação das edificações dê
uso público e de uso coletivo para que tenham sanitários acessíveis às pessoas portadoras de
deficiência, obedecendo às normas técnicas de acessibilidade da ABNT. Além disso, como já ditpi;
ante a inexistência de realização de estudo de impacto orçamentário e financeiro, esta Consultoriai
Jurídica não recomenda o prosseguimento do PL no 0218.612019"

A DIREÏORIA L-Ë ISLA'ï'IVA I

PROVI

Excelentíssimo Senhor
DEPUTADO JULIO GARCIA
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Santa
Nesta

Ofrd_1 544_PL_02 1 8.6_1 9-SEF_SES_SDS_SEA
scc 11476/2019

CR ARIA-GERAL

ntro Administrativo do Governo do Estado de Santa Catarina
SC 401, no 4.600, km 15 - Saco Grande - CEP 88032-000 - Florianópolis - SC
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Secretária-Çeral
Matrtcula 30ZZ

10t'
Eno

ffi
t'

t\r Ir

(48) 3665-2054 | e-mail: gemat@casacivil.sc.gov.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
CASA CIVIL

(Fl. 2 do Ofício no 1544|CC-DIAL-GEMAT, de 5.12.19)

Já a SEA, por intermédio do Parecer no 94112019/COJUR/SEA/SC, ressaltou que "[...] toda
expansão de ação governamental que acarrete aumento de despesa tem de ser acompanhada de
estimativa de impacto orçamentário-financeiro, em atendimento aos artigos 16 e 17 da Lei
Complementar no 101, de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). [...]Assim sendo, diante da ausência
de estudo de impacto orçamentário e financeiro, não recomendamos o prosseguimento do projeto de
lei em referência, em atendimento aos artigos 16 e 17 da Lei Complementar no 101 , de 2000".

Diante do exposto, remeto a Vossa Excelência os aludidos documentos.

Respeitosamente

Douglas Borba
Chefe da Casa Civil

Oírd_1 544_PL_02 1 8.6_1 9_S EF_SES_SDS_SEA
scc 11476/2019

Centro Administrativo do Governo do Estado de Santa Catarina
Rod. SC 401, no 4.600, km 15 - Saco Grande - CEP 88032-000 - Florianópolis - SC
Telefone: (48) 3665-2054 | e-mail: gemat@casacivil.sc.gov.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
CONSULTORIA JURíDICA

PARECER NO 7 84I2OL9-COJ UR/SEF
Florianópolis, 7 de novembro de 2019

Processo: SCC IL5O1,|2OI9

lnteressado: DIAL/CC

Ementa: Diligência acerca do Projeto de Lei no 21-8.6/1-9

Senhor Secretário,

Tratam os autos de diligência acerca do Projeto de Lei no 2L8.61L9

de origem parlamentar que "Dispõe sobre o direito à acessrbr/rdade da pessoa

ostomizada aos sanitários de uso público, mediante a instalação de equipamentos

adaptados para sua utilização, no âmbito do Estado de Santa Catarina", oriundo

da Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público da Assembleia

Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC).

A Diretoria de Assuntos Legislativos da Casa Civil, por meio do

Ofício no L268|CC-DIAL-GEMAT, solicita a análise do referido projeto por esta

SEF.

E o relatório.

Página 1de 4 www.sef.sc.qov.br
Secretaria de Estado da Fazenda - Consultoria Jurídica

Rodovia SC-401-, no 4,600 - Bairro Saco Grande ll - CEP 88032-000 - Florianópolis/SC
Fone: (48) 3665-2537
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
CONSULTORIA JURíDICA

Em suma, o PL tem por objetivo garantir que as pessoas

ostomizadas, no âmbito do Estado de Santa Catarina, o direito à acessibilidade

aos sanitários públicos localizados em shoppings centers, supermercados, postos

de saúde, hospitais, centros comerciais, estádios de futebol, espaços

poliesportivos e prédios públicos, além de outros espaços públicos onde haja

grande circulação de pessoas, mediante a instalação de equipamentos adaptados

pra suas práticas higiênicas e que atendam as suas necessidades (art. 10 do PL).

Tendo em vista o teor da proposição, e considerando o seu eventual

impacto econômico, encaminhamos os autos para manifestação da Diretoria do

Tesouro Estadual - DITE, que é o órgão normativo com competência para

coordenar e executar as atividades de movimentação dos recursos financeiros

estaduais, monitorando o recolhimento das receitas e efetuando o

acompanhamento e o controle das disponibilidades.

A DITE efetuou resposta por meio da Comunicação lnterna no

26L12OL9, afirmando, em suma, que:

Além da necessidade de o Poder Executivo fiscalizar o cumprimento da
disponibilização de sanitários adaptados em prédios privados de acesso
público, deverá implementar esses sanitários adaptados em prédios
públicos - como postos de saúde, hospitais, entre outros.
A proposta não se taz acompanhar de estimativa do impacto
orçamentário-financeiro, o que é exigido pela Lei de
Responsabilidade Fiscal em seu art. 16. De fato, sem esses números,
é difícil mensurar o impacto às finanças estaduais, e assim, opinar
sobre sua viabilidade.
De qualquer sorte, em que pese a relevância da matéria, não é
recomendável ao Estado assumir despesas adicionais. Além da necessária
observância ao teto dos gastos (Lei Complementar federal n. L56/16 e Lei
n. L7.753l1-g - LDO/2020), as projeções evidenciam sérios impactos ao
equilíbrio financeiro nos próximos anos em decorrência,
principalmente, do déficit previdenciário, precatórios e dívida pública
(grifei).
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
CONSULTORIA JURíDICA

Outrossim, o cumprimento das disposições constantes do projeto de lei
comprometerá recursos de órgãos estaduais, como saúde e educação, e
assim poderá comprometer a continuidade de serviços essenciais - razâo
pela qual é sugerida a ouvida, ao menos, desses órgãos.

Observa-se pela manifestação da DITE, que a proposta impõe

medidas que eventualmente podem causar o aumento de despesas dos cofres

públicos.

Sendo o caso, com base na Lei de Responsabilidade Fiscal (LC

101/00), a criação de despesas de caráter continuado requer o estudo dos seus

impactos financeiros e deverão ser instruídas com a estimativa orçamentária no

exercício em que devam entrar em vigor e nos dois subsequentes, bem como

também deverão demonstrar a origem dos recursos para seu custeio.

É o que rczao art. 1-6 da referida legislação, veja-se:

Art. l-6. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental
que acarrete aumento da despesa será acompanhado de:
I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva
entrar em vigor e nos dois subseqüentes;
ll - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem
adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e
compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes
orçamentárias.
t...1

Tendo isto em vista, caso a medida resulte em criação de despesas

adicionais no âmbito da Administração Pública, ela poderá comprometer

recursos de órgãos estaduais, como saúde e educação, bem como a
continuidade de serviços essenciais.

Assim sendo, esta Pasta ressalta a necessidade da devida

obediência às normas previstas na Lei de Responsabilidade Fiscal e oitiva dos

demais órgãos afetados.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
GONSULTORIA JURíDICA

E o Parecer

Sérgio Hermes Schneider
Assessor Técnico

De acordo com o Parecer. A decisão do Senhor Secretário

Luiz Henrique Domingues da Silva
Gonsultor Jurídico, designado

Acolho o Parecer.
Encaminhem-se os autos à Diretoria de Assuntos Legislativos - DIAL/CC

Paulo Eli
Secretário de Estado da Fazenda
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ESTADO DE SANTA GATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
DIRETORIA DO TESOURO ESTADUAL - DITE

coMUNtcnçÃo TNTERNA

Senhor Consultor,

Trata-se de diligência ao Projeto de Lei n. 218.612019, de origem parlamentar, que

"Dispõe sobre o direito à acessibilidade da pessoa ostomizada aos sanitários de uso público,

mediante a instalação de equipamentos adaptados para sua utilização, no âmbito do Estado de

Santa Catarina".

Além da necessidade de o Poder Executivo fiscalizar o cumprimento da disponibilização

de sanitários adaptados em prédios privados de acesso público, deverá implementar esses

sanitários adaptados em prédios públicos - como postos de saúde, hospitais, entre outros.

A proposta não se faz acompanhar de estimativa do impacto orçamentário-financeiro, o

que é exigido pela Lei de Responsabilidade Fiscal em seu art. 16. De fato, sem esses números, é

difícil mensurar o impacto às finanças estaduais, e assim, opinar sobre sua viabilidade.

De qualquer sorte, em que pese a relevância da matéria, não é recomendável ao Estado

assumir despesas adicionais. Além da necessária observância ao teto dos gastos (Lei

Complementar federal n. 156/16 e Lei n.17.753119 - LDO/2020), as projeções evidenciam sérios

impactos ao equilíbrio financeiro nos próximos anos em decorrência, principalmente, do déficit

prevídenciário, precatórios e dívida pública.

Outrossim, o cumprimento das disposições constantes do projeto de lei comprometerá

recursos de órgãos estaduais, como saúde e educação, e assim poderá comprometer a

continuidade de serviços essenciais - razão pela qual é sugerida a ouvida, ao menos, desses

órgãos.

Atenciosamente,

(docu m e nto assrnado d ig ital m e nte)

Michele Patricia Roncalio
Secretária Adjunta da Fazenda

Centro Administrativo do Governo - Rodovia SC 401 - KM 05, no 4.600 - Florianópolis / SC - CEP: 88.032-005
Fone (48) 3665-2532 - Fax (48) 3665-2759
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26112019

DE
Diretoria do Tesouro Estadual (DITE)

DATA
4.11.2019

PARA
Consultoria Jurídica (COJUR)

ASSUNTO:
SCC 1150112019 - Diligência PL 218.612019 - sanitários para pessoas ostomizadas
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
GABINETE DO SECRETARIO
CONSULTORIA JURíDICA
Rua Esteves Júnior, 160, 8" Andar, Centro, Florianópolis/SC, CEP 88.1 15-350

Telefone: (048) 3664-8849, e-mail: cojur@Saucle.sc.gov.br

Oficio n'135812019 Florianópolis, 04 de novembro de 2019

Senhor Diretor,

Por determinação do Exmo. Sr. Secretário de Estado da Saúdel, e em atenção ao Oficio no

I2691CC-DIAL-GEMAT (SCC n50512019), referente ao Pedido de Diligência sobre o Projeto de

Lei no 0218.612019, que "Dispõe sobre o direito à acessibilidade da pessoa ostomixada aos

sanitários de uso público, mediante a instalação de equipamentos adaptados para a sua utilização, no

âmbito do Estado de Santa Catarina", encaminhamos o Parecer 75012019 desta Consultoria Jurídica,

opinando negativamente sobre o assunto.

Atenciosamente,

[assinado digitalmente]
Felipe Barreto de Melo
Consultor Jurídico SES

Ao Senhor
ALISSON DE BOM DE SOUZA
Diretor de Assuntos Legislativos - DIAL
Secretaria de Estado da Casa Civil - SCC
Florianópolis - SC

Portaria no 137, de 2010212019 (DOESC n' 20.961)
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA SAUDE
GABINETE DO SECRETÁRIO
CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER n.o 750/2019 Florìanópolis, 3 I de outubro de 2019

Ementa: SCC 1150512019 - Projeto de Lei no

0218.612019, que "Dispõe sobre o direito à

acessibilidade da pessoa ostomizada aos

sanitários de uso público, mediante a

instalação de equipamentos adaptados para sua

utilização, no âmbito do Estado de Santa

Catarina" . Inconstitucionalidade formal. Vício
de Iniciativa. Ao GABS.

Chega nesta Consultoria Jurídica o Oficio no I2691CC-DIAL-GEMAT, que

encaminha, para análise, o Projeto de Lei n' 0278.612019, que "Dispõe sobre o direito à

acessibilidade da pessoa ostomizada aos sanitários de uso público, mediante a instalação de

equipamentos adaptados para sua utilização, no âmbito do Estado de Santa Catarina", oriundo

da Comissão de Trabalho, Adrninistração e Serviço Público da Assembleia Legislativa do

Estado de Santa Catarina (ALESC).

É o relatório necessário.

Inicialmente, cumpre destacar que, conforme os artigos 17 e 18 do Decreto no 2.382,

de 28 de agosto de 2014, compete a esta Secretaria, quando solicitada a se manifestar pela

Secretaria de Estado Casa Civil (SCC), apreciar os Projetos de Leis que em sua matéria

apresentem repercussão naârea da saúde.

Art. 17. A SCC, por intermédio da GEMAT, ao receber os autógrafos,

e antes de submetêlos ao Governador do Estado, promoverá consulta:

I - à PGE, quanto à legalidade e constitucionalidade;

II - às Secretarias de Estado e aos demais órgãos e entidades da

administração pública estadual. quanto à existência ou não de

contrariedade ao interesse público: e
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
GABINETE DO SECRETÁRIO
CONSULTORIA JURÍDICA

III - ao Poder Judiciário, ao Ministério Público e ao Tribunal de

Contas do

Estado (TCE), quando o autógrafo versar sobre matéria afeta às suas

respectivas competências.

Art. 18. As respostas às consultas sobre autógrafos deverão:

I - ser precisas, claras e objetivas;

II - conter indicativos explícitos de sanção ou veto;

III - ser elaboradas com base no que está disposto no autógrafo;

IV - se abster de sugerir modificações no seu texto;

V - ser respondidas Lo prazo de 5 (cinco) dias írteis; e

VI - observar, no que couber, o disposto no $ 5o do art. 7o deste

Decreto.

Parágrafo único. Na hipótese de indicativo de veto parcial, este deverá

recair sobre texto integral de artigo, parágrafo, inciso ou alínea. fgrifo

nosso]

Não obstante, o mesmo instrumento normativo esclarece que é competência da

Secretaria de Estado da Casa Civil - SCC, por meio da Diretoria de Assuntos Legislativos -
DIAL a intermediação entre Executivo e Legislativo: "Art. 24'Todo o relacionamento entre o

Poder Executivo e o Poder Legislativo estadual referente ao processo legislativo deve ser

efetuado pela SCC, por sua DIAL", ruzão pela qual esclarecemos que, ao fim, esta

manifestação será encaminhada ao referido órgão.

No que diz respeito aos aspectos formais da proposta legislativa em epígrafe, há de

se destacar que o Tribunal de Justiça de Santa Catarina entende que não cabe ao legislador

fixar normas que gere aumento de despesa pública, entendendo, ainda ser, tal atividade,

restrita a iniciativa e competência do Chefe do Poder Executivo. Nesse sentido.

Ação Direta de Inconstitucionalidade. Lei Municipal iniciada e promulgada pela

Cãmara que obriga a divulgação dos valores gastos em todas as peças de publicidade
pagas com recÌrsos municipais. Organização e funcionamento da administração
municipal. Aumento de despesa. Matérias de iniciativa exclusiva do Chefe do

Poder Executivo local. Arts. 50, $ 2", III, e7l,I e IV, da Constituição Estadual.
Inconstitucionalidade reconhecida. Provimento. (TJ-SC - ADI: 162928 SC

2004.016292-8, Relator: Maurílio Moreira Leite, Data de Julgamento: 2010712005,

Tribunal Pleno)

Rua Esteves Júnior, I 60, 8' Andar, Centro, Florianópolis/SC, CEP 88. I I 5-350
Telefone: (48) 3664-8849; e-mail: co iu'@sturcle.sr'.pov.br

o
o
N
o!
o.!
o
o
o
oE
N
o!
oto
c
o
fp
G
q
uJ

o
o
oo
o
tr-o
co

{
g?

ç\
N

.R É.;>
Fg
-Nro
sN
=ouo

õ.a
\-l o
fio>3
I.IJ Ó
o!!
^oUOFOUlr
t\
úH.,<õto ,.
ul()tLa
rúõ
;8
93
úp
LEurh
NÈ
<.=NOlo
^coa
ulxOYzEohl-: ó
ur -õIi
LOoo
-oüa
;d;;o
Oo
E3
:o "?ôa
oF
=óE=
'ã9
:e
EA
6v
NO
=aJO

€8Fd
a69ã
oç
O6
aõ.9.OcO

Ë.9
.OO

€E
fcoo
eõ

9oAL
Oõ
!ó
-EoËqo
'õ>
'L- õo!od
I

I
EW

P
ág

in
a 

30
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

21
8.

6/
20

19
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
GABINETE DO SECRETÁRIO
CONSULTORIA JURÍDICA

Ação Direta de Inconstitucionalidade. Parágrafos 2o e 4o do artigo 2l da Lei
Complerrentar n' 006/92, acrescentados pelo artigo l' da Lei Complementar no

078102, do Município de Laguna. Emenda a Projeto de Lei originário do Executivo
Municipal que acarreta aumento de despesa. Veto. Promulgação pela Câmara
Municipal. Matéria de iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo local.
Artigos 50, $ 2', ll, e 52, I, da Constituição Estadual. Provimento. ,Não cabe ao
legislador municipal Íixar normas que envolvam vantagens remuneratórias aos

servidores públicos municipais acarretando, de forma indireta, aumento de

despesa pública, atividade esta da estrita iniciativa e competência do Chefe do
Poder Executivo." (ADI no 136, de Joaçaba, rel. Des. Álvaro Wandelli). (TJ-SC -
ADI: 22853 SC 2002.002285-3, Relator: Maurílio Moreira Leite, Data de

Julgamento: 1910312003, Órgão Especial, Data de Publicação: Ação direta de

inconstitucionalidade n. , de Laguna.)

Este é o mesmo posicionamento adotado pela Procuradoria-geral do Estado, confoÍme

se colhe do Parecer PPGE, 3476110-3, o qual opina que para o cumprimento de tais pÍogramas,

é necessário que seia despendida uma estrutura administrativa, senão vejamos:

[...] a medida legislativa que cria um programa e. em razão disso. atribui a um órgão
determinadas competências administrativas a serem exercidas. está a impor ao Poder

Executivo a adoção de uma série de providências, iguais aquelas exigidas por

ocasião de criação de um órgão pírblico. porque reúne todos os elementos exigidos
para tal. observadas as devidas proporções.

No mesmo sentido, entende a Suprema Corte que

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é firme no sentido de ser

inconstitucional lei de iniciativa do Poder Legislativo que desencadeia aumento de

despesas públicas em rnatéria de iniciativa do chefe do Poder Executivo, bem como
assentou ser de competência do Poder Executivo leis que estruturam ou alterem
órgãos ou secretais da administração públicas. (STF. ARE 784594 AgR, Rel
p/Acórdão Min. Roberto Barroso, lu Turma, j. em08/08/2017)

Portanto, consideramos inapropriada a proposta no que diz respeito à sua

constihlcionalidade: entendemos que é incidente em vício de origem. Este posicionamento

decorre do disposto no art. 32 clc arts.50, $2", III eTl,IIdaCarta Estadual, que alberga a

separação dos poderes, garantindo autonomia de ação, dentro da legalidade, a cada um dos

poderes, dentro das atividades que lhe são inerentes.

Assim sendo, verifica-se que o referido o projeto posto à análise incide em criação de

programa que atribui competências administrativas no âmbito do Poder Executivo iguais

aquelas exigidas por ocasião de criação de um órgão público, sendo necessário para tanto uma

estrutura adequada para conferir efetividade ao Projeto de Lei, sendo esta a justificativa da

não observância ao princípio da separação dos poderes.
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BSTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA SAUDE
GABINETE DO SECRETÁRIO
CONSULTORIA JURÍDICA

- tlll

Desta feita, em que pese o bom propósito da iniciativa, em relação ao seu plano

se manifesta uridicamente contrárra ao

02t8.612019 alegando a inconstihrcionalidade constatada na iniciativa do ato legislativo

avençado, ante a afronta ao princípio da separação dos poderes, pautada nos ditames legais

supracitados.

Por esta razão, recomenda que não seja dado seguimento ao Projeto de Lei ora

submetido à análise deste corpo consultivo.

Sendo assim, diante do exposto, esta Consultoria se manifesta desfavoravelmente ao

tema, opinando, ainda, se for o caso, pelo VETO.

É o parecer.

FELIPE BARRETO DE MELO
Consultor Jurídico

De acordo com o parecer da COJUR.

HELTON DE SOUZA ZEFERINO
Secretário Estadual de Saúde
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Telefone: (48) 3664-8849; e-mail: t:oitu'Gòsaudc.sc.gov.br
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Ass,ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL
GABINETE DA SECRETARIA

Oficio n" 899119 Florianópolis, l9 de novembro de2019

Senhor Diretor,

Sirvo-me do presente païa, em resposta ao Oficio no I271/CC-DIAL-

GEMAT (processo digital n' SCC 1150712019), proveniente dessa insigne Casa Civil,

referente ao pedido de diligência ao Projeto de Lei n' 0218.612019, que "Dispõe sobre

o direito à acessibilidade da pessoa ostomízada aos sanitários de uso público, mediante

a instalação de eqrdpamentos adaptados para suct utilização no âmbito do Estado de

Santa Catarina", encaminhar a Informação GEPDI n" 0312019 (fls. 04/05), e o

Parecer Jurídico n' 3lll20l9 (fls. 06/09), os quais comoboro e ratifico por meio deste.

Atenciosamente,

Maria Elisa da Silveira De Caro
Secretária de Estado do Desenvolvimento Social

Senhor
ALISSON DE BOM DE SOUZA
Diretor de Assuntos Legislativos
Florianópolis - SC
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL
GABINETE DA SECRETÁRIA
CONSULTORIA JURÍDICA

Parecer n" 311./19

Ementa: Consulta sobre o pedido de diligência ao
Projeto de Lei n'0218.6/2019, que "Dispõe sobre
o direito à acessibilidade da pessoct ostomizada
aos sanitários de uso público, mediante a

instalação de equipamentos adaptados para sua
utilização no âmbito do Estado de Santa
Catarina". Matéria já disciplinada em âmbito
federal (PCD). Desnecessidade de lei estadual
específica. Inexistência de estudo de impacto
orçamentário e financeiro. Impossibilidade.

I - DOS FATOS:

Cuida-se do Ofício n" I27O|CC-DIAL-GEMAT (processo SCC 1150712019),

procedente da Diretoria de Assuntos Legislativos da Casa Civil, onde há a solicitação de

análise e manifestação sobre matéria atinente ao pedido de diligência ao Projeto de Lei no

0218.612019, que "Dispõe sobre o direito à acessibilidade da pessoa ostomizada aos

sanitários de uso público, mediante a instalação de equipamentos adaptados para sua

utilização no âmbito do Estado de Santa Catarina",oriundo da Comissão de Trabalho,
Administração e Serviço Público da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina.

Por expressa previsão legal da Lei Complementar no 589, de 18 de janeiro de

2013, regulamentada pelo Decreto Estadual no 1.414, de 2013, bem como do Decreto

n" 2.382, de 28 de agosto de 2014, faz-se necessária a manifestação desta Consultoria
Jurídica.

Esta COJUR tomará por base exclusivamente os elementos documentais
juntados aos autos do processo SJC 8636112019, uma vez que a competência deste órgão

de assessoramento se restringe a prestar consultoria sob o prisma jurídico - em especial no

que conceme ao controle da legalidade dos atos praticados no âmbito da
administração pública estadual - não lhe cabendo adentrar na seara da conveniência e

oporfunidade, tampouco analisar aspectos de natureza técnico-administrativa.

Em razáo da pertinência temática, o referido Oficio foi encaminhado Diretoria
de Direitos Humanos desta Secretaria de Estado que se manifestou por intermédio da

Informação GEPDI n' 03.2019 firmada pela Gerente de Políticas para Pessoa com

Deficiência e Idosos, na qual, analisando a parte técnica, se manifestou contrária ao Projeto

de Lei n'0218.612019.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL
GABINETE DA SECRETÁRIA
CONSULTORIA JURÍDICA

A Gerência de Políticas para Pessoa com Deficiência e ldosos entende ser

imprescindível proporcionar acessibilidade e infraestrutura adequada para pessoas

ostomizadas, uma vez que fundamental para a garantia de sua qualidade de vida e

autonomia. Entretanto, entende ser desnecessário se instituir a obrigatoriedade da

instalação de banheiros adaptados para o seu atendimento, na forma como está proposto no

projeto de lei, acreditando ser suficiente que os gestores pÍrblicos e administradores da

iniciativa privada sejam conscientizados e incentivados a promover a adequação

dossanitáriosde seus respectivos prédios e espaços, de modo a garantir a acessibilidade às

pessoas ostomizadas,

É o breve relato dos fatos, passemos ao mérito.

II -DO MERITO:

Como é cediço, a Lei Federal n" 10.048 de 08 de novembro de 2000, que

atribui prioridade de atendimento às pessoas que com deÍïciência (dentre outras),
estabeleceu em seu art. 4o, que os logradouros e sanitários públicos terão normas de

construção destinadas a facilitar o acesso e uso desses locais pelas pessoas portadoras de
deÍiciência. Talprevisão logrou efetividade por intermédio do Decreto no 5.296 de 02 de

dezembro de 2004, que, regulamentando a referida Lei, que assim dispôs:

Art.22. A construção, ampliação ou reforma de edificações de uso
público ou de uso coletivo devem dispor de sanitários acessíveis
destinados ao uso por pessoa portadora de deficiência ou com
mobilidade reduzida.

$ 1o Nas edificações de uso público a serem construídas, os sanitários
destinados ao uso por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade
reduzida serão distribuídos na razão de, no mínimo, uma cabine paracada
sexo em cada pavimento da edificação, com entrada independente dos

sanitários coletivos, obedecendo às normas técnicas de acessibilidade da
ABNT.

$ 2o Nas edificações de uso público iá existentes, terão elas prazo de

trinta meses a contar da data de púlicação deste Decreto para garantir
pelo menos um banheiro acessível por pavimento, com entrada
independente, distribuindo-se seus equipamentos e acessórios de modo
que possam ser utilizados por pessoa portadora de deficiência ou com
mobilidade reduzida.

$ 3o Nas ediÍicações de uso coletivo a serem construídas. ampliadas
ou reformadas, onde devem existir banheiros de uso público, qg

sanitários destinados ao uso por pessoa portadora de deÍïciência
deverão ter entrada indeDendente dos demais e obedecer às normas
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL
GABINETE DA SECRETÁRIA
CONSULTORIA JURÍDICA

$ 4o Nas edificações de uso coletivo iá existentes, onde haja banheiros
destinados ao uso público, os sanitários preparados para o uso Dor
pessoa nortadora de deficiência ou com mobilidade reduzida deverão
estar localizados nos pavimentos acessíveis" ter entrada independente
dos demais sanitários. se houver. e nhedecer âs normâs fécnicas de

acessibilidade da ABNT.

Como se extrai do art. 4o do Decreto no 3.298, de 20 de dezembro de 1999, que

regulamentaaLeinoT.853, de24de outubrode 1989,aostomiaiáseencontra inserida

no rol das alterações que comprometem as funções fïsicas, sendo considerada

"deficiência física":

Art.4s É considerada pessoa portadora de deficiência a que se

enquadra nas seguintes categorias:

I - deficiência física - alteração completa ou parcial de um ou mais
segmentos do corpo humano. acarretando o comprometimento da
função física" apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia,

monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia,
hemiplegia, hemiparesia, qg1!q!g, amputação ou ausência de membro,
paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou
adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não produzam
dificuldades para o desempenho de funções; (Redação dada pelo Decreto
n' 5.29 6, de 2004) (grifou-se)

t...1

Dessa forma, veriflrcando-se que a legislação que compõe a Política Nacional
para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência já contempla a pessoa

ostomizada - enquanto pessoa portadora de def,rciência - entende-se que os sanitários

adaptados às PCDs já devem, por força de Lei, comtemplar também as necessidades das

pessoas ostomizadas, tornando-se desnecessária a aprovação de uma lei específica.

A matéria objeto do Projeto de Lei n'0218.612019 não se enquadra no rol de

competência exclusiva do Chefe do Poder Executivo (art. 50, $2o, I a VI da Constituição

Estadual) e, nos termos do art. 17,Il, do Decreto n'2.38212014,náo se veriÍicou qualquer

contrariedade ao interesse público, ao contrário, trata-se de matéria de relevante interesse.

Entretanto, o que se observa é que a presente proposta legislativa fere o

princípio constihrcional de independência e harmonia entre os poderes, conquanto implica

na criação de despesas para o Poder Executivo, haja vista a enorÍne quantidade de prédios

públicos (escolas, universidades, centros de saúde, hospitais, teatros, centros culturais etc.)

além de espaços públicos que necessitarão de reformas em suas estruturas, onerando

substancialmente a Administração Pública.

Necessária seria, portanto, para a realizaçáo de tal ação, a apresentação de uma

estimativa de impacto orçamentário-fïnanceiro, de modo a contemplar a previsão da Lei de
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL
GABINETE DA SECRETÁRIA
CONSULTOzuA JURÍDICA

Responsabilidade Fiscal - Lei Complementar no 101, de 2000, em seus arts. 16 e 17, o que

não se verifica nos autos, inviabilizando, desse modo, o prosseguimento de sua tramitação.

III _DA CONCLUSÃO

A matéria, embora revestida de viés social, visto que busca garantir

infraestrutura de acessibilidade aos ostomizados e, consequentemente, a sua maior

inclusão, já foi disciplinada no âmbito federal quando foi tornada obrigatória a adequação

das edificações de uso público e de uso coletivo para que tenham sanitários acessíveis às

pessoas portadoras de deficiência, obedecendo às normas técnicas de acessibilidade da

ABNT.

Além disso, como já dito, ante a inexistência de realização de estudo de

impacto orçamentário e financeiro, esta Consultoria Jurídica não recomenda o

prosseguimento do PL no 0218.612019.

É este o parecer que submete à apreciação superior

Florianopolis, l9 de novembro de 2019.

Patrícia Dziedicz
Consultora Jurídica

OAB/SC 27.150
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL
DIRETORIA DE DIREITOS HUMANOS
GERÊNCA DE PoLíTICAS PARA A PESSoA coM DEFICIÊNCIA E IDoSoS

INFORMAÇAO GEPDI/DIDH/SDS no 0312019

Florianópolis, 16 de novembro de 2019.

Referência: Processo SCC 1150712019 -
regulamentação do Projeto de Lei no

0218.6 de 2019, que "Dispõe sobre o
direito a acessibilidade da pessoa
ostomizada aos sanitários de uso público,
mediante a instalação de equipamentos
adaptados para sua utilização, no âmbito
do estado de Santa Catarina"

Senhora Consultora,

Em atençãoao Ofício no 1270|CC-DIAL-GEMAT, acostado aos autos

do Processo SCC 1150712019, o qual alude à regulamentação do projeto de Lei no

0218.6, de 2019, que "Dispõe sobre o direito a acessibilidade da pessoa ostomizada

aos sanitários de uso público, mediante a instalação de equipamentos adaptados para

sua utilização, no âmbito do estado de Santa Catarina", esta Gerência de Políticas para

a Pessoa com Deficiência e ldosos informa que:

A Lei n' 13.031 , de 24109114, que dispõe sobre a caracterização de

símbolo que permite a identificação de local ou serviço habilitado ao uso por pessoas

com ostomia, denominado Símbolo Nacional de Pessoa Ostomizada, em que é

obrigatória a colocação, de forma visível, do símbolo, em todos os locais que

possibilitem acesso, circulação e utilização por pessoas ostomizadas e em todos os

serviços que forem postos à sua disposição ou que possibilitem o seu uso,

principalmente no acesso aos banheiros públicos e privados.

Esta Gerência sugere que os shopping centers, supermercados,

centros comerciais, postos de saúde, hospitais, estádios de futebol, espaços

poliesportivos, prédios públicos, além de outros espaços públicos de grande circulação
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL
DIRETORIA DE DIREITOS HUMANOS
GERÊNCA DE POLÍTICAS PARA A PESSOA COM DEFICIÊNCA E IDOSOS

sejam incentivados a possuir sanitários que garantam a acessibilidade às pessoas

ostomizadas.

Proporcionar acessibilidade e infraestrutura adequada para pessoas

ostomizadasé fundamental para a garantia de sua qualidade de vida e autonomia,

entretanto, obrigar estabelecimentos comerciais e prédios públicos a instalação de

banheiros adaptados para o atendimento de ostomizados, na forma como está

proposto no projeto de lei, se configura como algo arbitrário.

Sendo assim, esta Gerência de Políticas para a Pessoa com

Deficiência e ldosos se manifesta contrária ao projeto de lei no 018.6 de 2019, em

virtude da obrigatoriedade proposta pelo referido projeto, todavia, sugere que as

empresas e locais públicos sejam incentivados a instalarem sanitários adaptados as

pessoas ostomizadas.

Atenciosamente,

ROSEANE ZACCHI COLASANTE
Gerente de Políticas para a Pessoa com Deficiência e ldosos

De Acordo,

KARINA GONÇALVES EUZEBIO
Diretora de Direitos Humanos
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ESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Adrninistração
Consultoria Jurídica
Centlo Adrninistrativo Rodovia SC-401 n" 4.600 - Fone: (48) 3665-1400 - coiur'(a)sea.sc.sov.br

PARECER N" 941120 19/COJUR/SEA/SC
Processo n' SCC 0001 I 509/2019
Interessado(a): Casa Civil - CC

EMENTA: Diligência ao Projeto de Lei íf 0218.612019,
que "Dispõe sobre o direito à acessibilidade da pessoa

ostomizada aos sanitários de uso público, mediante a
instalação de equipamentos adaptados para sua utilização,
no âmbito do Estado de Santa Catarina". Obice ao
prosseguimento.

I - Relatório

Trata-se de análise e parecer sobre a existência ou não de contrariedade ao interesse

pirblico, bem como exame quanto à constitucionalidade e à legalidade da matéria em discussão

no Projeto de Lei Complementar n'0218.612019, oriundo da Comissão de Trabalho, Administração

e Serviços Públicos da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC), que "Dispõe

sobre o direito à acessibilidade da pessoa ostomizada aos sanitários de uso público, mediante a

instalação de equiparnentos adaptados para sua utilização, no âmbito do Estado de Santa Catarina",

com vistas a responder ao Oficio no L2TL1CC-DIAL-GEMAT, da Diretoria de Assnntos

Legislativos (DIAL), da Casa Civil, a fim de subsidiar a resposta do Excelentíssimo senhor

Governador do Estado à ALESC.

É o essencial relato.

II -Fundamentação

Prima facie, destaca-se que esta manifestação toma por base, exclusivamente, os

elementos documentais que constam dos autos do processo administrativo em epígrafe. Isso porque

incumbe a este órgão prestar consultoria sob o prisma estritamente juridico, em especial no que

concerne ao controle de legalidade dos atos praticados no âmbito da Administração, não lhe

competindo adentrar nos aspectos de conveniência e oporfunidade, nem analisar aspectos de

natureza eminentemente técnico-administrativa.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Administração
Consultoria Jurídica
Centro Adrninistrativo Rodovia SC-401 n" 4.600 - Fone: (48) 3665-1400 - coiur'úüsea.sc.eov.br

Dito isso, passa-se à análise do caso.

Nos tennos do art. 6o, inciso IV, do Decreto n' 2.38212014, compete aos órgãos

setoriais do Sistema de Atos do Processo Legislativo observar a legalidade dos atos de referido

processo.

A Lei Complementar Estadual n" 741, de 12 de junho de 2019, em seu art. 29, inciso

VI, posicionou a Secretaria de Estado da Administração como órgão central dos Sistemas

Adrninistrativos de gestão patrimonial, no âmbito da Administração Direta, Autárquica e

Fundacional, razão pela qual vieram os autos para manifestação.

A necessidade de manifestação desta Consultoria Jurídica (COruR), por seu turno,

decorre da expressa previsão legal da Lei Complementar no 589, de 2013, regulamentada pelo

Decreto Estadual n" 7.414, de 2013, bem como do Decreto n" 2.382, de 2014.

Pois bem

O Projeto de Lei foi remetido para exame e parecer desta Consultoria Jurídica

(COruR), a fim de subsidiar a resposta do Excelentíssimo seúor Governador do Estado à ALESC.

Referida manifestação tem por escopo a verificação da existência de contrariedade ao

interesse público no Projeto de Lei n' 0218.612019, de origem Parlamentar, bem como exame

quanto à constitucionalidade e à legalidade da matéria em discussão, consoante preceitua o art. 19,

$ lo, incisos I e II, do Decreto no 2.382, de 2014, verbis:

Aft. 19. As diligências oriundas da ALESC ern relação a projetos de lei deverão, no âmbito
do Poder Executivo, ser encaminhadas às Secretarias de Estado ou aos órgãos especificados
nos pareceres emitidos pelas comissões parlamentares e, a criterio da DIAL, a outras
Secretarias ou órgãos considerados necessários, para resposta no prazo máximo de l0 (dez)

dias.

$ l'A resposta às diligências deverá:

I - atender aos qnesitos formulados ou às solicitações de manifestação contidas na

diligência e ser elaborada em linguagem clara e objetiva, fornecendo aos parlamentares

entendimento preciso, a fim de esclarecer eventnais dúrvidas suscitadas;

II - tramitar instruida com parecer analítico, fundamentado e conclusivo, elaborado pela
consultoria jurídica ou pela unidade de assessoramento jurídico, e referendado pelo titular
da Secretaria de Estado ou pelo dirigente da fundação, autarquia, empresa pública ou
sociedade de economia mista proponente, nos pedidos que envolverem matéria jurídica,
aplicando-se, no que couber, o disposto no art. 8o deste Decreto; e
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ESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Adrninistração
Consultoria Jurídica
Centro Administrativo Rodovia SC-401 n'4.600 - Fone: (48) 3665-1400 - coiur'ú4sea.sc.sov.br

O Projeto de Lei em análise tem por objetivo regulamentar o direito a acessibilidade

das pessoas ostomizadas aos sanitários de uso público, mediante a instalação de equipamentos

adaptados para sua utilizaçáo, no âmbito do Estado de Santa Catarina (art. l'):

Art. 1'Fica qarantido à pessoa ostomizada, no âmbito do Estado de Santa Catarina" o

direito à acessibilidade aos sanitários públicos localizados em shoppingns centres,
supermercadoS,@,centroscomerciais,estádiosdefutebol,
espaços poliesportivos e prédios públicos, além de outros espaços públicos onde haja
grande cirrculação de pessoas, mediante a instalação de equipamentos adaptados pra
suas práticas higiênicas e que atendam as suas necessidades. (grifamos)

Neste passo, em razão da pertinência temática, instada a se manifestar, a Diretoria

de Gestão Patrimonial (DGPA), desta Secretaria de Estado da Administração, por meio das

Informações n' 213012019 (f1. 0004) e n" 2169/2019 (fl. 0006), analisando o que compete à parte

técnica, teceu as segllintes considerações, veja-se:

t ..1

rnanifesto-me, quanto a não existência de contrariedade ao interesse público na matéria em
discussão.

t...1
Verifica-se qlre o referido Projeto de lei desencadeia aporle orçamentário direto ao Estado,
irnpactando financeiramente sobre grande quantidade de imóveis próprios que deverão ser

adaptados, tais como, hospitais, entidades filantrópicas e prédios pírblicos.

Neste sentido, esta Diretoria se manifesta desfavoravelmente ao Projeto de Lei, pois incide
ern criação de programa que atribui competências administrativas no âmbito do Poder
Executivo, caracterizando ingerência na atividade tipicamente administrativa.

Nessa senda, quanto à análise Íeferente à existência ou não de contrariedade

ao interesse público (art. l7,II, do Decreto2.38212014), em razão da manifestação da área técnica

acerca da proposta, esta Consultoria Jurídica considera não haver contrâriedade ao interesse

público no Projeto de Lei Complementar n'0218.612019.

Além disso, quanto à constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei, verifica-se

que a matéria não se encontra no rol de competência exclusiva do Chefe do Poder Executivo, de

acordo com o estatuído no parágrafo 2o, incisos I, II, III, IV, V, VI, do artigo 50 da Constituição do

Estado de Santa Catarina, não apresentado vício de inciativa.

Por outro lado, cumpre ressaltar que toda expansão de ação governamental que acalTetc

aumento de despesa tem de ser acompanhada de estimativa de impacto orçamentário-financeiro, etti

atendimento aos artigos 16 e 17 da Lei Complementar no 101, de 2000 (Lei de Responsabilidade

Fiscal). No presente projeto de lei nota-se a ausência de estudo de impacto orçamentário e
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ESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Adrninistração
Consultoria Jurídica
Centro Administrativo Rodovia SC-401 n" 4.600 - Fone: (48) 3665-1400 - coiurúDsea.sc.sov.br

financeiro, o que inviabrliza a criação da açáo governamental proposta

Assim sendo, diante da ausência de estudo de impacto orçamentário e Íïnanceiro, não

recomendamos o prosseguimento do projeto de lei em referência, em atendimento aos artigos 16 e

17 daLei Complementar no 101, de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).

III - Conclusão

Por todo o exposto, opina-se pelo não prosseguimento do Projeto de Lei

ComplemenÍar n" 0218.612019, nos termos da fundamentação.

É o parecer que se submete à consideração superior.

Florianópolis, l3 de novembro de2019

Daniel Cardoso
Procurador do Estado de Santa Catarina
Consultor Jurídico
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w ESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Administração
Gabinete do Secretário
Centro Administrativo Rodovia SC-401 n'4.600

Processo n" SCC I 1509/2019
Interessado(a): Casa Civil - CC

DESPACHO

ACOLHO os termos e fundamentos do Parecer n" 94112019, dalavra da Consultoria

Jurídica desta Secretaria de Estado da Administração e determino a remessa dos autos à Diretoria

de Assuntos Legislativos (DIAL), da Casa Civil, nos moldes estatuídos no art. 19, $ lo, inciso II, do

Decreto Estadual n" 2.382, de 2014.

Florianópolis, l4 de novembro de2019.

Luiz Antônio Dacol
Secretário de Estado da Administração e.e.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINTSTRAÇÃO
DIREToRIA DE GESTÃo parruMoNrAl
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COMUNICAÇÃO INTERNA
No sEA 2130t2019

DE: Diretoria de Gestão Patrimonial DATA: 04llll20l9

PARA: Consultoria Jurídica (COruR)

ASSUNTO: Manifestação sobre o Projeto de Lei n" 0218.612019, que "Dispõe
sobre o direito à acessibilidade da pessoa ostomizada aos sanitários
de uso púrblico, mediante a instalação de eqtripamentos adaptados
para sua utiTizaçáo. no âmbito do Estado de Santa Catarina".

Senhor Consultor

Cumprimentando-o cordialmente, em atenção ao Despacho de fls. 03

proveniente desta consultoria, referente ao Projeto de Lei n'0218.612019, que

"Dispõe sobre o direito à acessibilidade da pessoa ostomizada aos sanitários de

uso pirblico, mediante a instalação de equipamentos adaptados para sua

úilizaçáo, no âmbito do Estado de Santa Catarina", oriundo da Comissão de

Trabalho, Adrninistração e Serviço Público da Assembleia Legislativa do

Estado de Santa Calarina (ALESC), manifesto-me, quanto a não existência de

contrariedade ao interesse público namatéria em discussão.

Atenciosamente,

Welliton Saulo da Costa
Diretor de Gestão Patrimonial

Senhor
Daniel Cardoso
Consultor Jurídico
Secretaria de Estado da Administração
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO
DTREToRIA DE GESTÃo parmMoNIAL

COMUNICAÇAO INTERNA
No sEA 2169t2019
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DE: Diretoria de Gestão Patrimonial DATA: l2llll20l9

PARA: Consultoria Jurídica (COruR)

ASSUNTO: Manifestação sobre o Projeto de Lei n' 0218.612019, que "Dispõe
sobre o direito à acessibilidade da pessoa ostomizada aos sanitários
de uso púrblico, mediante a instalação de equipamentos adaptados
para sua utilização. no âmbito do Estado de Santa Catarina".

Senhor Consultor

Cumprimentando-o cordialmente, em atenção ao Despacho de fls. 03 proveniente

desta consultoria, referente ao Projeto de Lei n" 0218.612019, que "Dispõe sobre o

direito à acessibilidade da pessoa ostomizada aos sanitários de uso público, mediante a

instalação de equipamentos adaptados para sua utilização, no âmbito do Estado de

Santa Catarina", oriundo da Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público

da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC), temos a informar
que:

No que diz respeito aos aspectos formais da proposta legislativa, entende-se que

embora louvável no seu objetivo, contém vício de iniciativa, já que não cabe ao

legislador fixar nonnas que gere aumento de despesa pública, sendo esta atividade

restrita a iniciativa e competência do Chefe do Poder Executivo.

Verifica-se que o referido Projeto de lei desencadeia aporte orçamentário direto

ao Estado, impactando financeiramente sobre grande quantidade de imóveis próprios

que deverão ser adaptados, tais como, hospitais, entidades filantrópicas e prédios

públicos.

Neste sentido, esta Diretoria se manifesta desfavoravelmente ao Projeto de Lei,

pois incide em criação de programa que atribui competências administrativas no âmbito

do Poder Executivo, caracterizando ingerência na atividade tipicamente administrativa..

Atenciosamente,

Welliton Saulo da Costa
Diretor de Gestão Patrimonial

Senhor
Daniel Cardoso
Consultor Jurídico
Secretaria de Estado da Administração
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

COMISSÃO DE TRABALHO, 
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

 
 
 

1 

 

 

  VOTO VISTA AO PROJETO DE LEI Nº 0218.6/2019 
 

 

  Com amparo no art. 140, § 1º, do Regimento Interno deste 

Poder, pedi vista à proposição em epígrafe, de iniciativa do Deputado Neodi Saretta, 

que dispõe sobre o direito à acessibilidade da pessoa ostomizada aos sanitários de 

uso público, mediante a instalação de equipamentos adaptados para sua utilização, 

no âmbito do Estado de Santa Catarina. 

 

Antes de aportar nesta Comissão de Trabalho, Administração e 

Serviço Público (CTASP) a proposição em referência teve a sua tramitação admitida 

na Comissão de Constituição e Justiça. 

 

O Projeto de Lei em foco seguiu sua tramitação para esta Comissão 

de Trabalho, Administração e Serviço Público, para relatoria do Deputado João 

Amin, o qual apresentou parecer favorável ao mesmo, com a Emenda Aditiva de   

fls. 14. 

Por sua vez, com amparo no Regimento Interno desta casa, solicitei 

vista ao Projeto de Lei em referência, para melhor análise do mesmo e requeri 

diligência a diversos órgãos e setores a fim de que se manifestassem a respeito do 

presente Projeto de Lei: 

Resultante de tal medida, a Associação Catarinense de 

Supermercados – ACATS manifestou-se com grande preocupação em relação a 

aprovação do presente projeto, uma vez que o mesmo trata de matéria complexa, 

sujeita a regulamentação, com grandes lacunas que trarão prejuízos para os setores 

público e privado, além de se poder invocar a inconstitucionalidade do mesmo 

futuramente se aprovado. 

A Secretaria de Estado da Fazenda entende que a proposta impõe 

medidas que eventualmente podem causar o aumento de despesas dos cofres 

públicos. Sendo o caso, com base na Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 101/00), a 

criação de despesas de caráter continuado requer o estudo dos seus impactos 

financeiros e deverão ser instruídas com a estimativa orçamentária no exercício em 
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que devam entrar em vigor e nos dois subsequentes, bem como também deverão 

demonstrar a origem dos recursos para seu custeio. Tendo isto em vista, caso a 

medida resulte em criação de despesas adicionais no âmbito da Administração 

Pública, ela poderá comprometer recursos de órgãos estaduais, como saúde e 

educação, bem como a continuidade de serviços essenciais.  

E a Secretaria de Estado da Saúde (SES) salientou que, não cabe 

ao legislador fixar normas que gere aumento de despesa pública, entendendo, ainda 

ser, tal atividade, restrita à iniciativa e competência do Chefe do Poder Executivo.  

Considerando a proposta incidente em vício de origem, conforme disposto nos arts. 

32, 50 e 71, da Carta Estadual, que alberga a separação dos poderes, garantindo 

autonomia de ação, dentro da legalidade, a cada um dos poderes, dentro das 

atividades que lhe são inerentes. Recomendando que não seja dado seguimento ao 

Projeto de Lei. 

A Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social (SDS) destacou 

que "A matéria, embora revestida de viés social, visto que busca garantir 

infraestrutura de acessibilidade aos ostomizados e, consequentemente, a sua maior 

inclusão já foi disciplinada no âmbito federal quando foi tornada obrigatória a 

adequação das edificações dê uso público e de uso coletivo para que tenham 

sanitários acessíveis às pessoas portadoras de deficiência, obedecendo às normas 

técnicas de acessibilidade da ABNT. Além disso, como já dito; ante a inexistência de 

realização de estudo de impacto orçamentário e financeiro, esta Consultoria Jurídica 

não recomenda o prosseguimento do PL no 0218.612019". 

A própria Gerência de Políticas para a Pessoa com Deficiência e 

Idosos sugere que ao invés de obrigar a instalação de banheiros adaptados, se faça 

uma campanha de incentivo para que os shopping centers, supermercados, centros 

comerciais, postos de saúde, hospitais, estádios de futebol, espaços poliesportivos, 

prédios públicos, além de outros espaços públicos de grande circulação possuam 

sanitários que garantam a acessibilidade às pessoas ostomizadas, pois a aprovação, 

na forma como está proposto, do projeto de lei, se configura como algo arbitrário. 

Já a Secretaria de Estado da Administração (SEA) também 

recomendou o não prosseguimento do projeto de lei em referência. 
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Ainda que de forma extemporânea e preclusa, é imprescindível 

destacar a questão da constitucionalidade da proposição, sublinhando-se que a 

interferência de um Poder em outro caracteriza violação ao princípio da 

independência dos Poderes estatais, definido no art. 2° da Carta Magna e repisado 

no art. 32 da Carta Estadual, estabelecendo a repartição das funções do Estado de 

forma independente e harmônica. 

 

Finalmente, agora atingindo o cerne de apreciação material desta 

fase processual nesta Comissão, constata-se a inexistência de interesse público na 

propositura em estudo, vez que os próprios órgãos do Estado, incluindo os de 

defesa dos direitos das pessoas com deficiência, manifestaram-se contrários a 

proposição, conforme informado nas diligências, não havendo utilidade social na 

edição de mais uma lei criando ainda mais atribuições para o setor privado e para o 

poder público, sendo que já há toda uma legislação federal regulamentando a 

matéria em discussão. 

 

Ante o exposto, no âmbito desta CTASP, voto, com base no art. 144, 

inciso III, do Regimento Interno deste Poder, pela REJEIÇÃO do Projeto de Lei n° 

00218.6/2019. 

 
Sala da Comissão,  
 
 
 
 
Deputado Sargento Lima  
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COMISSÃO DE SAÚDE 
 
Matéria: PL – 0218.6/2019 
Procedência: Legislativo – Deputado Neodi Saretta. 
Ementa: Dispõe sobre o direito à acessibilidade da pessoa ostomizada aos 
sanitários de uso público mediante a instalação de equipamentos adaptados para 
sua utilização, no âmbito do Estado de Santa Catarina. 
Relator: Deputado Valdir Vital Cobalchini. 

 
 
Senhor Presidente, 
Senhores Deputados Membros desta Comissão. 
 
Cuida-se de proposta legislativa, de autoria do Deputado Neodi 

Saretta, que pretende garantir à pessoa ostomizada, o direito à acessibilidade aos 
sanitários públicos localizados em shoppings centers, supermercados, postos de 
saúde, hospitais, centos comerciais, estádios de futebol, espaços poliesportivos e 
prédios públicos, além de outros espaços públicos onde haja grande circulação de 
pessoas, mediante a instalação de equipamentos adaptados para suas práticas 
higiênicas e que atendam as sua necessidades, sendo que nestes locais, deve haver, 
no mínimo, um sanitário adaptado à pessoa ostomizada (art. 1º e parágrafo único). 

 
O art. 2º do Projeto descreve as instalações que o sanitário público 

adaptado para a pessoa ostomizada deve ter. 
 
O art. 3º diz que caberá ao Poder Executivo, por meio do órgão 

competente, a fiscalização do cumprimento desta Lei, enquanto que o art. 4º dá ao 
Poder Executivo o poder de regulamentação desta Lei. 

 
A Comissão de Constituição e Justiça aprovou por unanimidade, 

em 20/08/2019 o Parecer exarado pelo Relator, Deputado Fabiano da Luz (fls. 
07/12). 

 
Por sua vez, a Comissão de Trabalho, Administração e Serviço 

Público aprovou pela maioria o Parecer do Relator Deputado João Amin (fls. 
15/18), com Emenda Aditiva, concedendo o prazo de 365 (trezentos e sessenta e 
cinco) dias para que os estabelecimentos possam se adequar ao disposto nesta Lei, 
a contar da data da sua publicação. 

 

P
ág

in
a 

51
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

21
8.

6/
20

19
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



                                       

 

 
Palácio Barriga Verde 
Gabinete Deputado Valdir Vital Cobalchini – 10 
Rua Jorge Luz Fontes, 310  |  Centro 
CEP 88020-900  |  Florianópolis  |  SC 
Fone (48) 3221-2953 – Fax (48) 3221-2858 
E-mail: cobalchini@alesc.sc.gov.br  -  www.alesc.sc.gov.br 

DEPUTADO VALDIR COBALCHINI 

LÍDER DA BANCADA DO MDB 

 

Consta dos autos, aprovação do Requerimento de 
Diligenciamento proposto pelo Deputado Sargento Lima na Comissão de 
Trabalho, Administração e Serviço Público, (fls. 20/22), endereçado às Secretarias 
de Estado da Fazenda e da Saúde; à Federação das Câmaras de Dirigentes Lojistas 
de Santa Catarina - FCDL/SC; Á federação do Comércio, Bens, Serviços e 
Turismo de Santa Catarina – FECOMÉRCIO; à Associação Catarinense de 
Supermercados – ACATS; à Associação e Federação das Santas Casas, Hospitais e 
Entidades Filantrópicas do Estado de Santa Catarina – AHEOSC e FEHOSC; e à 
Federação Catarinense de Futebol – FCF. 

 
Após as respostas a este Diligenciamento, o Deputado Sargento 

Lima apresentou Voto Vista pela rejeição da matéria, às fls. 60/62, restando 
prejudicado, em face da aprovação do Parecer da lavra do Deputado João Amim 
(fls. 63). 

 
A matéria foi remetida a esta Comissão de Saúde, onde fui 

designado relator e encontra-se em trâmite nos termos do art. 79 do RIALESC, 
para que se proceda a análise de mérito de assuntos relativos à saúde. 

 
É o relatório. 
 
 
II- PARECER 
 
A análise dos aspectos de constitucionalidade, legalidade, 

juridicidade, regimentalidade e de técnica legislativa, afetos à Comissão de 
Constituição e Justiça, resta vencida, em consonância com o inciso I do art. 144, 
do RIALESC. 

 
Também não cabe a esta Comissão, a análise quanto aos aspectos 

financeiros e orçamentários desta Proposição, posto que afeta à Comissão de 
Finanças e Tributação, nos termos do art.73 do Regimento Interno, que aliás, não 
se manifestou na matéria em análise. 

 
Conforme já mencionado anteriormente, a Comissão de Trabalho, 

Administração e Serviço Público aprovou pela maioria o Parecer 15/18), com 
Emenda Aditiva, concedendo o prazo de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias 
para que os estabelecimentos possam se adequar ao disposto nesta Lei, a contar 
da data da sua publicação (fls. 63). 
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A esta Comissão de Saúde, nos termos do art. 79 do RIALESC, 

resta a análise de mérito de assuntos relativos à saúde e, nos termos do art. 144, 
III, o exame do interesse público. 

 
O art. 23, inciso II e o 24, incisos XII e XIV, da Carta Política 

brasileira, atribui competência coconcorrente da União, dos Estados e do Distrito 

Federal e aos Municípios para cuidarem da " proteção e defesa da saúde e proteção e 
integração e garantia das pessoas portadoras de deficiência". 

 

"Art. 23 - É competência comum da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios: 
..................................................................... 
II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das 
pessoas portadoras de deficiência; 
....................................................................." 
 
"Art. 24 - Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal 
legislar concorrentemente sobre: 
..................................................................... 
XII - previdência social, proteção e defesa da saúde; 
..................................................................... 
XIV - proteção e integração social das pessoas portadoras de 
deficiência". 
....................................................................." 
 
 
Também a Constituição Estadual remete ao seu art. 10, incisos 

XII e XIV a mesma regra da Constituição Federal, ao remeter a competência 
concorrente ao Estado para o fim de "proteção e defesa da saúde e proteção e integração 
social das pessoas portadoras de deficiência". 

 

"Art. 10 - Compete ao Estado legislar, concorrentemente com a 
União, sobre: 

..................................................................... 
XII - previdência social, proteção e defesa da saúde; 
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..................................................................... 
XIV - proteção e integração social das pessoas portadoras de 

deficiência; 
....................................................................." 
 
Ressalte-se que a medida vislumbra atender ao princípio da 

dignidade da pessoa humana, estabelecido como um dos basilares fundamentos do 

Estado Democrático de Direito conforme ditames do art. 1º, caput e III, da Carta 

Federal, ao tratar sobre o caráter não-discriminatório contra um determinado 

grupo de pessoas devido a sua condição de saúde, devendo, ainda, levar-se em 
consideração, a observância do interesse público da Proposição. 

 
 
II – VOTO  
 
 
Examinados os autos do Projeto de Lei em análise, no âmbito 

desta Comissão de Saúde, quanto ao mérito, voto pela APROVAÇÃO do 
Projeto de Lei nº 0218.6/2019, com a Emenda Aditiva de fls. 18, com base 
nos artigos 79, 144, III, 146, I e IV; 149, parágrafo único; e 209, III, todos do 
RIALESC, devendo seguir seus tramites legais e regimentais.  

 
Sala das Comissões, 
 
 
 
 

Deputado Valdir Vital Cobalchini 
RELATOR 
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RELATÓRIO E VOTO À EMENDA ADITIVA DE P.15 AO PROJETO DE LEI Nº 

0218.6/2019 

“Dispõe sobre o direito à acessibilidade da 
pessoa ostomizada aos sanitários de uso 
público, mediante a instalação de 
equipamentos adaptados para sua 
utilização, no âmbito do Estado de Santa 
Catarina.”  

Autor: Deputado Neodi Saretta 

Relator: Deputado Fabiano da Luz 

 

I – RELATÓRIO 

 

Retornam a esta Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) os autos 

do Projeto de Lei autuado sob nº 0218.6/2019, com ementa acima transcrita, para 

análise da Emenda Aditiva de p. 15, apresentada no âmbito da Comissão de 

Administração, Trabalho e Serviço Público (CTASP), em cumprimento ao comando 

do parágrafo único do art. 144 do Rialesc, c/c o disposto no Enunciado CCJ nº 

002/2016. 

 

Justifica o Autor parlamentar, às pp. 4 e 5, que a proposição 

intentada, em síntese:  

[a] “já foi objeto de proposição em outras legislaturas, os quais foram 

utilizados como base para o desenvolvimento deste que ora apresento, utilizando-se 

da correta técnica redacional e técnica legislativa” (sic);  

[b] “No Brasil, a construção de banheiros públicos adaptados para 

pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida está previsto no artigo 22, do 

Decreto nº 5.296 de 02 de dezembro de 2004, que regulamenta a Lei Federal 10.048 

de 08 de novembro de 2000. No segundo parágrafo do artigo 22 do referido Decreto, 

é abordado que, as edificações de uso público devem equipar os banheiros com 

acessórios de modo que possam ser utilizada por pessoas com deficiência e ou 

mobilidade reduzida. Sendo assim, destaca-se a importância da disponibilização de 
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banheiros adaptados para a pessoa ostomizada em locais públicos, é importante 

ressaltar também, que a adaptação dos banheiros é de baixo custo” (sic); e 

 

[c] “Ante exposto e frente ao interesse público envolvido e tendo em 

vista que a matéria não está elencada dentre aquelas de competência privativa do 

Governador do Estado, sobretudo nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição 

Catarinense, conto com o apoio dos nobres colegas Deputados na aprovação do 

presente Projeto de Lei”.  

 

Distribuída a proposição parlamentar à análise deste Relator, nesta 

Comissão de Constituição e Justiça (CCJ), foi o meu Relatório e Voto, pela sua 

aprovação, na forma originalmente apresentada, adotado, por unanimidade, como 

Parecer deste Colegiado, em Reunião realizada em 20/08/2019 (às pp. 6 a 11). 

 

Encaminhado à Comissão de Trabalho, Administração e Serviço 

Público (CTASP), após a apresentação do Relatório e Voto do Relator designado, o 

Deputado João Amin, e a abertura a sua discussão, foi incidentalmente apresentado 

e unanimemente aprovado um Requerimento de Diligência Externa, de autoria do 

Deputado Sargento Lima (às pp. 16 a 18), buscando instruir os autos do presente 

processo legislativo com pronunciamentos da Secretaria Estadual da Fazenda 

(SEF), da Secretaria Estadual da Saúde (SES), da Federação das Câmaras de 

Dirigentes Lojistas de Santa Catarina (FCDL/SC), da Federação do Comércio de 

Bens, Serviços e Turismo de Santa Catarina (Fecomércio), da Associação 

Catarinense de Supermercados (ACATS), da “Associação e Federação das Santas 

Casas, Hospitais e Entidades Filantrópicas do Estado de Santa Catarina – FEHOSC 

e AHESC” (sic), e da Federação Catarinense de Futebol (FCF).  

 

Às pp. 19 e 20 consta o Ofício nº 113/2019, de 11/11/2019 (lido no 

Expediente da Sessão Plenária de 13/11/2019), por meio do qual a ACATS 

manifestou que “o PL sob exame não pode prosperar na forma como se apresenta, 

necessitando, ainda, grande reflexão sobre a matéria, antes de ser o mesmo levado 
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à votação, a fim de que não seja invocada a inconstitucionalidade do mesmo, na 

hipótese de necessitar dispor sobre matéria de competência exclusiva da União”.  

 

Já às pp. 21 e 22 consta o Ofício nº 1544/CC-DIAL-GEMAT, da 

Casa Civil do Gabinete do Governador, lido no Expediente da Sessão Plenária de 

10/12/2019, por meio do qual, em resposta à acima mencionada Diligência Externa 

(aprovada na CTASP), lida no Expediente da Sessão Plenária de 10/11/2019, o 

Presidente da Alesc foi informado de que, a propósito, manifestaram-se 

desfavoravelmente:  

 

(1) a SEF – alegando que “a proposta impõe medidas que 

eventualmente podem causar o aumento de despesas dos cofres públicos. Sendo o 

caso, com base na Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 101/00), a criação de 

despesas de caráter continuado requer o estudo dos seus impactos financeiros e 

deverão ser instruídas com a estimativa orçamentária no exercício em que devam 

entrar em vigor e nos dois subsequentes, bem como também deverão demonstrar a 

origem dos recursos para seu custeio. É o que reza o art. 16 da referida legislação 

[...]. Tendo isto em vista, caso a medida resulte em criação de despesas adicionais 

no âmbito da Administração Pública, ela poderá comprometer recursos de órgãos 

estaduais, como saúde e educação, bem como a continuidade de serviços 

essenciais. Assim sendo, esta Pasta ressalta a necessidade da devida obediência 

às normas previstas na Lei de Responsabilidade Fiscal e oitiva dos demais órgãos 

afetados”; (Grifos acrescentados)  

 

(2) a SES – apontando que "[...] o Tribunal de Justiça de Santa 

Catarina entende que não cabe ao legislador fixar normas que gere aumento de 

despesa pública, entendendo, ainda ser, tal atividade, restrita à iniciativa e 

competência do Chefe do Poder Executivo. [...] Portanto, consideramos inapropriada 

a proposta no que diz respeito à sua constitucionalidade: entendemos que é 

incidente em vício de origem. Este posicionamento decorre do disposto no art. 32 c/c 

arts. 50, § 2º, lll e 71,II, da Carta Estadual, que alberga a separação dos poderes, 

garantindo autonomia de ação, dentro da legalidade, a cada um dos poderes, dentro 
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das atividades que lhe são inerentes. [...] Por esta razão, recomenda que não seja 

dado seguimento ao Projeto de Lei ora submetido à análise deste corpo consultivo"; 

(Grifos acrescentados) 

 

(3) a Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social (SDS) – 

asseverando que “A matéria, embora revestida de viés social, visto que busca 

garantir infraestrutura de acessibilidade aos ostomizados e, consequentemente, a 

sua maior inclusão, já foi disciplinada no âmbito federal quando foi tornada 

obrigatória a adequação das edificações de uso público e de uso coletivo para que 

tenham sanitários acessíveis às pessoas portadoras de deficiência, obedecendo às 

normas técnicas de acessibilidade da ABNT. Além disso, como já dito, ante a 

inexistência de realização de estudo de impacto orçamentário e financeiro, esta 

Consultoria Jurídica não recomenda o prosseguimento do PL no 0218.612019”; e 

(Grifos acrescentados) 

 

(4) a Secretaria de Estado da Administração (SEA) – arguindo 

que “[...] toda expansão de ação governamental que acarrete aumento de despesa 

tem de ser acompanhada de estimativa de impacto orçamentário-financeiro, em 

atendimento aos artigos 16 e 17 da Lei Complementar nº 101, de 2000 (Lei de 

Responsabilidade Fiscal). […] Assim sendo, diante da ausência de estudo de 

impacto orçamentário e financeiro, não recomendamos o prosseguimento do projeto 

de lei em referência, em atendimento aos artigos 16 e 17 da Lei Complementar nº 

101, de 2000”. (Grifos acrescentados) 

 

Na sequência processual, por ocasião da Reunião de 23/06/2021, o 

Deputado Sargento Lima apresentou Voto-Vista (“pela rejeição do Projeto de Lei nº 

0218.6/2019”) em face do Relatório e Voto, de mérito, do Relator designado naquele 

âmbito fracionário (o Deputado João Amin), culminando a CTASP por exarar Parecer 

(às pp. 12 a 15, e 50) aprovando o PL 0218.6/2019 com a emenda Aditiva daquela 

relatoria (à p. 15), que acrescentava um art. 5º à proposição, nestes termos:  
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Art. 5º Os estabelecimentos a que se refere o art. 1º terão o prazo de 
365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, a contar da data da sua 
publicação, para se adequarem ao disposto nesta Lei. 

 
 

Depois, já no âmbito da Comissão de Saúde, na Reunião de 

09/03/2022 foi adotado como Parecer da Comissão o Relatório e Voto do Deputado 

Valdir Cobalchini (às pp. 51 a 55), o qual concluiu “(…) pela aprovação do Projeto de 

Lei nº 0218.6/2019, com a Emenda Aditiva de fls. 18 (...) ”. 

 

É o breve relatório que se impõe. 

 

II – VOTO 

 

Estabelecem:  

 

[a] o inciso XV do regimental art.72, que compete à CCJ manifestar-

se sobre “a regularidade da tramitação processual das proposições deliberadas pela 

Assembleia Legislativa, propondo a forma de saneamento de toda e qualquer 

imperfeição (…)”; (Grifo acrescentado) 

 

[b] o parágrafo único do regimental art. 144, “a proposição 

emendada nas Comissões retornará à Comissão de Constituição e Justiça para o 

exame da constitucionalidade e legalidade (…)”; e  

 

[c] o Enunciado nº 002/2016, da CCJ, que “Considerando o disposto 

no Regimento Interno da Assembleia (especialmente o comando do seu art. 208, e 

ressalvados os casos dos processamentos próprios das preposições especiais 

referidos nos arts. 264 a 333), e visando a economia processual, depois do 

primeiro parecer na Comissão de Constituição e Justiça – CCJ, os autos retornarão 

à CCJ somente ao final da tramitação inicialmente designada pelo 1º Secretário da 

Mesa, para a exclusiva análise de constitucionalidade e legalidade do conjunto 
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das emendas de mérito eventualmente aprovadas nas demais comissões” (Grifos 

acrescentados). 

 

Trago à luz os comandos regimentais e o Enunciado, acima 

aludidos, para – considerando que [a] no transcurso do processamento da 

proposição somente uma Emenda Aditiva foi apresentada, à p. 15, no caso pelo seu 

Relator da CTASP, Deputado João Amin; [b] naquela instância, a Folha de Votação 

do Parecer da CTASP (à p. 63) traz anotação (nos campos próprios) de que houve a 

aprovação da matéria “com emenda (…) aditiva”; [c] o Parecer da Comissão de 

Saúde, ao concluir pela aprovação “do Projeto de Lei nº 0218.6/2019”, em aparente 

equívoco material, acrescenta a expressão “com a Emenda Aditiva de fls. 18”, 

quando, cristalinamente, somente poderia pretender referir-se à única emenda 

aditiva existente nos autos, a da relatoria da CTASP, constante à p. 15; – propugnar 

(com fundamento no inciso XV do regimental art. 72, c/c o já referido Enunciado nº 

002/2016, desta CCJ) o saneamento da equivocada remissão do Parecer da 

Comissão de Saúde à “aprovação do PL 0218.6/2019 com a Emenda Aditiva de 

fls.18”, porquanto, na p. 18 dos autos não consta nenhuma “Emenda Aditiva”. Aliás, 

repito, só há uma emenda nos autos, a indigitada Emenda Aditiva constante à p. 

15.  

 

Entenda-se, portanto, a menção às “fls. 18”, constante da 

conclusão do citado Parecer da CTASP, como sendo pela aprovação do Projeto 

de Lei nº 0218.6/2019, com a Emenda Aditiva constante à p. 15 dos autos. 

 

Pois bem. Como aqui demonstrado, nos termos do Enunciado nº 

002, de 2016, da CCJ, na atual circunstância processual me compete, enquanto 

Relator nesta Comissão, analisar exclusivamente a constitucionalidade e a 

legalidade da Emenda Aditiva aprovada na CTASP. 

 

Ante o exposto, e por considerar razoável a concessão de um prazo 

de 365 dias para que os estabelecimentos públicos e privados catarinenses (que 

disponibilizem sanitário de acesso público) se adaptem ao comando legal que se 
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pretende inovar no ordenamento jurídico catarinense, é o meu voto exclusivamente 

pela CONSTITUCIONALIDADE e LEGALIDADE da Emenda Aditiva de p. 15, nos 

termos do Enunciado nº 002, de 2016, desta CCJ, restando a matéria apta à 

soberana deliberação do Plenário deste Poder Legislativo, tendo em vista que 

cumprido se acha o ciclo processual de tramitação do PL 0218.6/2019, 

predeterminado, à p. 2, no Despacho inicial do 1º Secretário da Mesa. 

 

Sala da Comissão,  

 

Deputado Fabiano da Luz 
              Relator 
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PEDIDO DE VISTA

Sobrestou-se a deliberaçâo do Processo Legislativo no
PL.10218.612019, em virtude do PEDIDO DE VISTA, concedido com base no art.
130, inciso Xll , do Regimento lnterno (Resolução no 00112019).

Em conseqüência, faça-se a remessa dos presentes autos ao
requerente, o Senhor Deputado Milton Hobus, que tem como prazo máximo o dia
não definido, para manifestação, conforme preceito regimental previsto no art.
140, parágrafo 20.

Sala da Comissão, em 29 de março de 2022

Soares
Secretaria

i 
r,'\ i,ì I : l{ì F/r,iìF{ lcìA_\_it: RDI:

i,l,i,:i lirrirl{)l. li;r11n l ir:: l:r)ilÌe.s.:l1f) | (;ajnlt()

)ijìíì ){) 1:rl.l{) I i: llii;:lnrip!1t,., I ilr)

\,ii:, .l''/:',' i.. Ì i )0 !..\

'r'r.",.1 i.r iise:. sc.tlov. l)r

P
ág

in
a 

65
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

21
8.

6/
20

19
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.


